Direito do Trabalho 31-08-10
Terminamos o elenco o art. 482 da CLT. 
Após vermos as faltas graves do art. 482, que é um rol taxativo, de forma genérica, faltou ver algumas faltas específicas, peculiares.
Outras faltas graves que o empregado pode cometer, específicas para algumas profissões ou situações de trabalho ou, ainda, momentos do contrato de trabalho:
Ferroviário: art. 240, parágrafo único, CLT. “Nos casos de urgência ou de acidente, capazes de afetar a segurança ou regularidade do serviço, poderá a duração do trabalho ser excepcionalmente elevada a qualquer número de horas, incumbindo à Estrada zelar pela incolumidade dos seus empregados e pela possibilidade de revezamento de turmas, assegurando ao pessoal um repouso correspondente e comunicando a ocorrência ao Ministério do Trabalho, Industria e Comercio, dentro de 10 (dez) dias da sua verificação.
        Parágrafo único – Nos casos previstos neste artigo, a recusa, sem causa justificada, por parte de qualquer empregado, à execução de serviço extraordinário será considerada falta grave.” 
Essa falta grave tem a ver com a convocação do ferroviário para desobstruir a linha férrea. Se ele é convocado, é porque ele não está cumprindo sua jornada de trabalho. Ele pode estar no descanso semanal ou de férias; ele será convocado para atender a questão urgente. Ficará caracterizada a falta grave se ele não justificar de forma plausível o não comparecimento ao ser convocado. Deve haver um motivo preponderante, plausível, justificador. O não atendimento injustificado à convocação é uma falta grave. O empregado poderá ser advertido, suspenso ou demitido por justa causa.
Pode inclusive ser caso de omissão de socorro. 
Bancário: outra falta grave específica, relativa a uma função. Contumácia na falta de pagamentos legalmente exigidos. Bancário tem que honrar seu empregador ou qualquer outra empresa. A contumácia é a conduta costumeira, habitual. Essa dívida pode ser contraída em função do próprio empregador dele, como abertura de crédito, ou com outros, como financeiras. Manter o hábito de não pagar pode considerar falta grave. Inclusive avalizar o colega.
Art. 508: “Considera-se justa causa, para efeito de rescisão de contrato de trabalho do empregado bancário, a falta contumaz de pagamento de dívidas legalmente exigíveis.” 
Cheques sem fundos, cartões de crédito, etc. pouco importa a origem da dívida. O bancário tem que ser uma figura que inspira segurança, e não pode atentar contra o sistema financeiro. Se não honrar com suas dívidas, quiçá os clientes.
Note que, para a CLT, bancário é quem trabalha em banco ou caixas econômicas. Art. 224. $$$$$$$$$$$$$$$$$ 
Pouco importa a atividade dele dentro do banco. Ele pode ser médico, advogado ou motorista.
Excessos durante a greve: Lei 7783/89. Só comete essa falta grave quem aderir ao movimento de greve. Fazer piquete, vandalizar o patrimônio do empregador ou de terceiros, ou se portar de maneira agressiva. A consequência pode ser advertência, suspensão ou dispensa.
Uso do EPI: para trabalhos perigosos ou insalubres. Art. 158, parágrafo único: “Cabe aos empregados: (Redação dada pela Lei nº 6.514, de 22.12.1977)
 
        I – observar as normas de segurança e medicina do trabalho, inclusive as instruções de que trata o item II do artigo anterior; (Redação dada pela Lei nº 6.514, de 22.12.1977)
        Il – colaborar com a empresa na aplicação dos dispositivos deste Capítulo. (Redação dada pela Lei nº 6.514, de 22.12.1977)
        Parágrafo único – Constitui ato faltoso do empregado a recusa injustificada: (Incluído pela Lei nº 6.514, de 22.12.1977)
a) [bookmark: _GoBack]À observância das instruções expedidas pelo empregador na forma do item II do artigo anterior; (Incluída pela Lei nº 6.514, de 22.12.1977)
b)         B) ao uso dos equipamentos de proteção individual fornecidos pela empresa.  (Incluída pela Lei nº 6.514, de 22.12.1977)”
É interesse do Estado e não só do empregador que o empregado fique protegido. Note que o empregador é quem admite, assalaria e fiscaliza o trabalho. Então ele tem que fiscalizar. O empregado que não usa ou não usa a contento seu EPI comete falta grave. A falta grave é a mesma, mas pode ensejar de advertência a dispensa. Varia com a possibilidade de dano ao empregado.
Exemplos: não usar bota ao recolher entulhos e não usar cinto de segurança nos andaimes. A falta é a mesma: o não uso do EPI. O potencial de dano que é variável.

Última falta grave: vale transporte. Serve para custear o deslocamento. O uso indevido do vale transporte, que não seja custear a ida e vinda, inclusive comprar gêneros alimentícios para o filho recém-nascido, constitui falta grave ####################. O professor nunca viu uma demissão por este motivo. 
Curioso é que a lei que regula o PAT – Programa de Alimentação do Trabalhador não traz essa falta grave.
